Comarca de Itaperuna – J. Especial Adjunto Criminal e Violência Dom. e Fam.mul
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Processo nº 0010561-15.2014.8.19.0026
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia de fls. 02A/02B, em face de ERLON WHITE FERREIRA, devidamente qualificado à fl. 02A, imputando-lhe a prática do delito capitulado no artigo 330 do Código Penal. Argumenta, em síntese, que, ´no dia 13 de setembro de 2014, entre as 18:30h e 19:00h, na Avenida Zoelo Sola, nº100, Frigorífico, no interior do Presídio Diomedes Vinhosa Muniz, nesta cidade, o denunciado, de forma livre e consciente, desobedeceu as determinações de ordem legal proferidas pelo funcionário público, o agente penitenciário CÍCERO GONÇALVES LOPES SILVA, quando este solicitou que o acusado tirasse a camisa que vestia e colocasse o uniforme fornecido pela SEAP. Registro de Ocorrência a fls.03/04; CAC a fls.08/09; FAC a fls.10/21; Audiência de Instrução e Julgamento - termos a fls.53 e 78/81; Alegações finais do MP a fls.83/88; Alegações finais da Defesa a fls.89/97. É O BREVE RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Imputa-se ao réu a prática do delito do artigo 330 do Código Penal. Foi designada audiência de instrução e julgamento, conforme termo que consta a fl.53, na qual foi recebida a denúncia. Foi realizada nova audiência de instrução e julgamento, em continuidade, conforme termos de fls.78/81. O agente penitenciário Cícero Gonçalves Lopes Silva disse que: ´...deu uma ordem para o réu Erlon tirar uma camisa, já que ele estava com uma camisa vermelha e o acusado se recusou a tirar a camisa que vestia; que o réu rasgou a camisa e jogou-a no chão; que o depoente estava do lado de fora da tela e o réu dentro da cela; que o acusado vestia a camisa do time América que era da cor vermelha; que o réu arremessou a camisa ao chão, sem direcioná-la ao depoente; que diante deste fato pediu ao acusado que saísse da cela para ser conduzido ao isolamento; que o réu se recusou a sair; que foi chamado o SOE para retirá-lo da cela com o uso da força; que houve procedimento disciplinar contra o acusado´...; o agente penitenciário Carlos José dos Santos Paschoal disse que: ´...presenciou o réu desobedecer ordem legal proferida pelo agente Cícero; que o réu não queria colocar a camisa padrão da Unidade e queria usar a camisa do time; que o réu acabou rasgando a camisa do time que vestia e jogou no peito de Cícero; que quando o réu foi informado que seria levado para o isolamento, ainda assim o réu permaneceu na cela sem querer sair, instigando o coletivo da cela; que é norma de toda a SEAP que os presos utilizem camisa branca lisa; que a própria SEAP fornece a roupa dos presos; que o acusado foi retirado da cela com o uso da força e levado para o isolamento´.... Por ocasião do interrogatório, o réu preferiu permanecer em silêncio. Em alegações finais, o Ministério Público, a fls.83/88, manifestou-se pela procedência total do pedido veiculado na exordial, conforme as penas do artigo 330, caput, do Código Penal. A Defesa Técnica do réu (fls.89/97) pleiteou a absolvição do acusado, alegando a não configuração do crime de desobediência e insuficiência de provas em relação ao crime previsto no artigo 330 do CP. Quanto ao delito de desobediência, restaram amplamente demonstradas a autoria e a materialidade, diante das provas testemunhais produzidas em Juízo, acima transcritas. Como salientou o Ministério Público, em suas alegações finais, a materialidade e autoria do delito estão sobejamente demonstradas pelos depoimentos dos agentes penitenciários que figuram como vítima e testemunha neste procedimento. Não merece ser acolhida a tese da Defesa de que o crime de desobediência não está sendo recepcionado pela atual ordem constitucional, sob o argumento que fere o direito fundamental à liberdade de expressão, uma vez que o réu não apenas negou com palavras como realizou a conduta contrária à ordem emanada do agente penitenciário. O elemento subjetivo é evidente ante a conduta livre e consciente do réu na prática criminosa, desobedecendo ordem legal de funcionário público, inexistindo excludentes de ilicitude ou causas que atenuem ou agravem sua culpabilidade. Nestas condições, JULGO PROCEDENTE o pedido constante da denúncia para CONDENAR ERLON WHITE FERREIRA pela prática do crime do artigo 330 do CP. Passo ao cálculo da pena, conforme o sistema trifásico estatuído no artigo 68 do Código Penal (CP).1ª fase. A culpabilidade do agente, sua conduta social e seus antecedentes, sua personalidade, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime são as naturais do tipo penal. Por isso, a pena-base deve ser fixada no mínimo legal, qual seja: para o crime de desobediência, quinze (15) dias de detenção e vinte (20) dias-multa, à razão do mínimo legal o dia-multa à época dos fatos; 2ª fase:Tendo em vista que o réu ostenta condenações recentes: 1-por infração ao artigo 155, caput, do CP (trânsito em julgado em 19-08-2013) e 2-por infração ao artigo 155 do CP (trânsito em julgado em 30-03-2015), que consistem em circunstância agravante (art. 68 do CP), aumento as penas, que resultam em dois meses de detenção e quarenta dias multa pelo crime de desobediência Não há circunstância atenuante que possa ser aplicada em favor do réu. 3ª fase: Não estão presentes causas especiais de aumento ou diminuição da pena que alterem os limites acima, motivo pelo qual os torno definitivos, fixando a pena em dois (02) meses de detenção e quarenta dias-multa, pelo crime de desobediência. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito, conforme vedação constante no inciso II do artigo 44 do CP, por ser o réu reincidente em crime doloso. Indefiro, também, o benefício da suspensão da pena privativa de liberdade (sursis), nos termos do artigo 77, inciso I do Código Penal. Fixo o regime semi-aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade, tendo em vista a regra do caput e do parágrafo 2º do artigo 33 do Código Penal. Condeno o réu no pagamento das custas do processo, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo ser observado o artigo 12 da Lei 1060/50, em virtude da gratuidade de justiça que ora lhe defiro, uma vez que assistido pela Defensoria Pública. Após o trânsito em julgado, caso subsista a condenação, façam-se as anotações e comunicações pertinentes, inclusive à Vara de Execuções Penais. Ciência pessoal ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Transitada em julgado, intime-se o réu para o imediato cumprimento da condenação. Façam-se as comunicações, registros e anotações devidas. Após, dê-se baixa e arquive-se o processo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
